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1. Introdução 

- ação penal: principal e complementares.1 

- ações processuais penais de conhecimento: principais espécies.2  

- ações autônomas de impugnação e ações processuais penais de 

conhecimento.3 

    

2. Habeas Corpus (arts. 647 - 667 do CPP) 

- previsão constitucional: art. 5º, LXVIII, da CF. 

- regramento processual penal: art. 647 do CPP. 

- natureza jurídica: ação autônoma de impugnação4: ação constitucional 

protetora do direito de locomoção5. 

- substitutivo de recurso próprio X ilegalidade manifesta.6 

 

3. Revisão Criminal (arts. 621 - 631 do CPP) 

- previsão legal: art. 621 do CPP. 

- natureza jurídica: ação autônoma de impugnação.78 
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4. Mandado de Segurança  

- previsão constitucional: art. 5º, LXIX, da CF. 

- regramento infraconstitucional: art. 1º, caput, da Lei 12.016/2009. 

- conceito doutrinário.9 

- natureza jurídica: ação autônoma de impugnação10 / ação (constitucional) de 

mandado de segurança11. 

- distinção: mandado de segurança X habeas corpus.12 

- mandado de segurança contra ato jurisdicional: noção geral13 e campo 

penal14.  
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